COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 039/2017

PROJETO DE LEI N°033/2017

ORIGEM: Pode Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 033/2017 – “ALTERA O ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES, ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Recebido em: 14/07/2017
Encaminhado em: 02/08/2017
PARECER:          X
Aprovado  

Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2017, de iniciativa do Poder Executivo, que “ALTERA O ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES, ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Do texto do projeto de lei e também da justificativa, extrai-se que a intenção do Chefe do Poder Executivo é aumentar o valor das vantagens financeiras dos Conselheiros Tutelares do Município, para que recebam o equivalente a um salário mínimo nacional. Ou seja, R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) mensais. 

Conforme Parecer Jurídico n° 024/2017, firmado pela advogada Mariana Appel Klein – OAB/RS 72060, o Projeto de Lei N° 033/2017 é constitucional, legal e está apto juridicamente para apreciação do Plenário.

A nossa manifestação é a que segue: 

            Valmir Eckardt                                       X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 024/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 033/2017 – “ALTERA O ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES, ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2017, de iniciativa do Poder Executivo, que “Altera o artigo 8º da lei municipal nº 925, de 16 de dezembro de 2013, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o conselho tutelar no município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até unificação das eleições, abre crédito adicional suplementar e dá outras providências”.

Do texto do projeto de lei e também da justificativa, extrai-se que a intenção do Chefe do Executivo é, a partir de uma recomendação do Ministério Público, proporcionar aos Conselheiros Tutelares do Município o recebimento  de vantagens financeiras mais justas, aumentando o valor para 1 salário mínimo nacional, ou seja, R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), sendo que atualmente o valor das vantagens auferidas por cada um dos conselheiros é equivalente a R$ 825,43.

2) PARECER

O Conselho Tutelar foi instituído pela Lei Federal nº 8.069/90  (Estatuto da Criança e do Adolescente), sendo um órgão permanente e autônomo, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

Ocorre que o legislador, quando previu a criação do Conselho, não deu vasta disciplina a esse órgão, reservando-lhe apenas os artigos 131 a 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, deixando com isso a cargo da legislação municipal as regras de seu funcionamento.

Portanto, trata-se de obrigação dos Municípios estabelecerem o funcionamento deste órgão em seu âmbito, cabendo aos mesmos a definição da remuneração dos conselheiros.

Recentemente, com a publicação da Lei Federal nº 12.696/12, os dispositivos do diploma estatutário que tratam do Conselho Tutelar sofreram modificações, prevendo a necessidade de os Municípios legislarem sobre benefícios mínimos àqueles que estiverem investidos nos cargos de conselheiros municipais, como por exemplo,: cobertura previdenciária; gozo de férias anuais; remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; licença-maternidade; licença-paternidade; gratificação natalina. Ao que indica, o Poder Executivo busca com o presente projeto de lei o atendimento pleno destes dispositivos, concedendo uma remuneração mais justa e que proporcione a possibilidade de os conselheiros usufruírem de seus direitos previdenciários, por exemplo.

Relevante relatar que entendo que a despesa gerada com a aprovação de presente lei configura geração de despesa obrigatória de caráter continuado (art. 17 da Lei de responsabilidade Fiscal - “Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios”), sendo que, deve vir acompanhado do impacto financeiro, o que ocorreu, estando este devidamente firmado pelo técnico responsável do Município, Evandro Kunz, CRC/RS 067916/0-2.

Com relação ao pedido de autorização para abrir Crédito Adicional Suplementar, previsto no art. 2° do Projeto de Lei, cabe ressaltar o que segue que o art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. 

Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização de determinadas despesas ou prevê recursos insuficientes para atendê-las no momento em que ela irá ocorrer. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os crédito adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. 

Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”. Considerando que o art. 3º do PL 033/2017 prevê que servirá como cobertura para a despesa requerida, o superávit financeiro de 2016 no valor de R$3.400,00 (três mil e quatrocentos reais) do Recurso Livre; considerando que o parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF rege que “os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”; considerando que caso se verifique que houve superávit financeiro em determinada fonte, esse saldo poderá ser utilizado como fonte para a abertura de créditos suplementares ou especiais, nos termos da lei; considerando que o Executivo, segundo consta no projeto de lei, constatou que houve o superávit; considerando que trata-se de superávit do recurso Livre; não há qualquer impedimento legal para sua apreciação de mérito. 
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo que entendo estar o projeto  de lei nº 033/2017 apto à votação. 

Porém, importante ressalvar que o salário mínimo nacional aumenta sempre no mês de janeiro de cada ano, e em percentuais diversos dos servidores públicos municipais, que recebem seus reajustes em data distinta. Ou seja, em janeiro, quando houver o aumento do salário mínimo nacional os conselheiros tutelares estarão recebendo ainda os mesmos R$ 937,00 agora previstos, e, dependendo do reajuste do salário mínimo nacional e do posterior reajuste a ser concedido aos servidores públicos municipais, talvez não cheguem a alcançar o valor do salário mínimo nacional quando lhes for concedido o reajuste anual dos servidores públicos municipais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 26 de julho de 2017.
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	Assessora Jurídica
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